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Os impactos jurídicos causados pela pandemia do COVID-19 são abrangentes, atingindo as mais diferentes relações jurídicas nos mais diferentes segmentos econômicos, sendo que o objetivo do presente exame, de forma sintética, restringe-se ao negócio jurídico consubstanciado nas promessas de venda e compra entre as incorporadoras e os adquirentes (consumidores) de unidades em construção ou já construídas, entregues ou ainda não entregues.
Dispensa maiores comentários a afirmativa de que a pandemia do COVID-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde – OMS em 11/03/2020 e reconhecida como hábil à decretação do estado de calamidade pública pelo Governo Federal, conforme Decreto Legislativo Nº. 06, aprovado pelo Congresso Nacional em 20/03/2020, se constitui como fato imprevisível (teoria da imprevisão) e poderá se caracterizar como força maior/caso fortuito – excludente de responsabilidade, ao teor do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, abaixo transcrito: 
Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujo efeito não era possível evitar ou impedir.
Cumprida esta resumida introdução resta examinar os efeitos mais óbvios que este fato imprevisível – COVID19 - poderá produzir às relações contratuais entre as incorporadoras e os adquirentes, sendo que neste momento examinar-se-á tão-somente a eventual mora e/ou resolução do contrato por parte dos promitente comprador, visto que imediatamente estarão presentes no cotidiano das empresa, reservando-se para outro exame esta excludente pelas incorporadoras frente a eventual mora e/ou resolução contratual, supervenientes.
Antes, contudo, importante renovar que as promessas de compra e venda, invariavelmente, têm caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, nos estritos termos do § 2º do artigo 34 da Lei N. 4.591/1964 e ratificado pela Lei N. 13.786/2018, portanto, não podem ser resolvidos de forma unilateralmente por qualquer das partes, salvo por falta grave (com as penalidades decorrentes) ou por consenso (distrato).
Assim, por primeiro, a hipótese de mora do adquirente no pagamento das parcelas do preço deverá ser tratada levando em consideração duas condições:
1. Injustificada, ou seja, mesmo tendo ocorrido o COVID19 não houve perda ou redução de salário/rendimentos do promitente comprador, portanto, não obstante o fato imprevisível (força maior/caso fortuito) não há relação de causa e efeito na relação jurídica. 
A providência ordinária, após tratativa direta, é a constituição em mora e eventual resolução do contrato por falta grave do comprador, com aplicação das penalidades contratualmente previstas.
2. Justificado em face de perda ou redução de salário/rendimentos do promitente comprador, portanto, o fato imprevisível (força maior/caso fortuito) produzirá efeitos na relação jurídica, sendo imprescindível a comprovação do fato por parte do adquirente. 
A recomendação, nesta hipótese, primeiramente é negociar uma repactuação dos valores e prazos (inclusive de entrega, se for o caso), considerando o reconhecimento da onerosidade excessiva sofrida pelo comprador, isto porque o adquirente terá em seu favor as disposições dos artigos 478 e 479 do Código Civil, abaixo transcritos:
Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação.
Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar equitativamente as condições do contrato.
A hipótese da mora justificada, considerando o fato imprevisível do COVID19 e a proteção legal conferida ao adquirente, deve ser tratada como excepcionalidade e somente ocorrente após 20/03/2020, buscando a recomposição das parcelas e prazos de pagamento e entrega da unidade (se for a hipótese), mantendo-se íntegro o contrato, se possível, ou, ajustando-se  o distrato, que poderá ser conveniente às partes e, desta forma, evita-se o litígio judicial por força de ação de resolução contratual que eventualmente poderia ser promovida pelo adquirente, com fundamento nos artigos 478 e 479 do CCB.
